
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.204-B, DE 2017 
(Da Sra. Laura Carneiro) 

 
Dispõe sobre a prática do naturismo; tendo parecer: da Comissão de 
Desenvolvimento Urbano, pela aprovação (relator: DEP. IZAQUE SILVA); 
e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação, com substitutivo (relator: DEP. HILDO ROCHA). 
 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO URBANO; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (MÉRITO E ART. 54 
RICD). 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 
 

S U M Á R I O 
I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Desenvolvimento Urbano: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 - Voto em separado  
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei regulamenta a prática do naturismo. 

Art. 2º Fica permitida a prática do naturismo de banhistas nos 

espaços naturistas. 

§ 1º Considera-se espaço naturista aquele autorizado pelo 

poder público estadual, municipal ou do Distrito Federal, situados em áreas destinadas 

exclusivamente à prática do naturismo, em praias, clubes, fazendas, campos, sítios, 

espaços para campismo ou esportes aquáticos, unidades hoteleiras e similares. 

§ 2º O poder público poderá, de ofício ou a requerimento do 

interessado, condicionar a licença a certos limites ou a determinados períodos do ano. 

Art. 3º Denomina-se naturismo o conjunto de práticas de vida ao 

ar livre em que é utilizado o nudismo como forma de desenvolvimento da saúde física 

e mental das pessoas de qualquer idade, através de sua plena integração com a 

natureza. 

Parágrafo único. A atividade definida no caput deste artigo, em 

áreas autorizadas, não constitui ilícito penal. 

Art. 4º O poder público providenciará os atos necessários com 

vistas a manter a segurança e a ordem, inibindo abusos de qualquer natureza. 

Art. 5º Será implantada sinalização identificando os locais 

destinados aos adeptos do naturismo nas vias públicas de circulação de veículos, nos 

locais de travessia de pedestres e nos limites da extensão das referidas áreas. 

Art.6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A prática do naturismo é um direito de todo cidadãos, 

respeitados os limites estabelecidos para essa prática de plena integração com a 

natureza, permitindo que as pessoas usufruam dessa convivência saudável e do lazer 

na sua forma mais natural e espontânea. 

Essa liberdade atende aos princípios constitucionais da 
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cidadania, da livre manifestação do pensamento, do exercício dos direitos culturais e 

do meio ambiente ecologicamente equilibrado, insculpidos nos arts. 1º, II, 5º, IV, 215, 

caput, 225, caput, todos da Constituição Federal. 

A prática do naturismo não apenas integra as pessoas ao meio 

ambiente, de forma mais harmoniosa, mas também promove a integração entre os 

cidadãos e o fortalecimento dos vínculos sociais e do respeito à dignidade humana. 

Por essa razão fui Autora da Lei nº 5.804 de 06 de novembro de 

2014, da Cidade do Rio de Janeiro Lei, que regulamenta o naturismo na Praia de 

Abricó, Zona Oeste do Rio. 

A prática do naturismo já vem sendo adotada em diversas 

regiões do País, de forma organizada e respeitosa, o que demonstra a viabilidade e 

até necessidade de que tal atividade seja regulamentada em âmbito nacional. 

Por essa razão, apresento esta proposição, no sentido de 

permitir e regulamentar a prática do naturismo, em todo o território nacional, com as 

devidas cautelas adotadas no texto da Lei. 

Sala das Sessões, em 22 de março de 2017. 

Deputada Federal LAURA CARNEIRO 
(PMDB-RJ) 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
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pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da 
República Federativa do Brasil.  
 

TÍTULO I  
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem 
como fundamentos:  

I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V - o pluralismo político.  
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
 
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  
 
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
II - garantir o desenvolvimento nacional;  
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  
 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  
I - independência nacional;  
II - prevalência dos direitos humanos;  
III - autodeterminação dos povos;  
IV - não-intervenção;  
V - igualdade entre os Estados;  
VI - defesa da paz;  
VII - solução pacífica dos conflitos;  
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  
X - concessão de asilo político.  
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, 

política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade 
latino-americana de nações.  

 
TÍTULO II 

DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem;  
VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 

exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer 
pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
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XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de 
propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou 

de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;  

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 
para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, 

assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 
pena de reclusão, nos termos da lei;  

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 
prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis 
ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião;  
LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;  
LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 

legal;  
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 

são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;  
LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo 

nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  
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LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 

constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;  
b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 

judicial ou administrativo;  
LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 

anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade 
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo 
comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 

duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
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decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que 
a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação 
tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

 
CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS SOCIAIS 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO VIII 
DA ORDEM SOCIAL 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO III 
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

....................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Cultura 

 
Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso 

às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais.  

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-
brasileiras, e das de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional.  

§ 2º A lei disporá sobre a fixação de datas comemorativas de alta significação para 
os diferentes segmentos étnicos nacionais.  

§ 3º A lei estabelecerá o Plano Nacional de Cultura, de duração plurianual, visando 
ao desenvolvimento cultural do País e à integração das ações do poder público que conduzem 
à:  

I - defesa e valorização do patrimônio cultural brasileiro;  
II - produção, promoção e difusão de bens culturais;  
III - formação de pessoal qualificado para a gestão da cultura em suas múltiplas 

dimensões;  
IV - democratização do acesso aos bens de cultura;  
V - valorização da diversidade étnica e regional. (Parágrafo acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 48, de 2005) 
 
Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e 

imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à 
ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 
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incluem:  
I - as formas de expressão;  
II - os modos de criar, fazer e viver;  
III - as criações científicas, artísticas e tecnológicas;  
IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às 

manifestações artístico-culturais;  
V - os conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, 

arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.  
§ 1º O poder público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o 

patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e 
desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação.  

§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação 
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.  

§ 3º A lei estabelecerá incentivos para a produção e o conhecimento de bens e 
valores culturais.  

§ 4º Os danos e ameaças ao patrimônio cultural serão punidos, na forma da lei.  
§ 5º Ficam tombados todos os documentos e os sítios detentores de reminiscências 

históricas dos antigos quilombos.  
§ 6º É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular a fundo estadual de 

fomento à cultura até cinco décimos por cento de sua receita tributária líquida, para o 
financiamento de programas e projetos culturais, vedada a aplicação desses recursos no 
pagamento de:  

I - despesas com pessoal e encargos sociais;  
II - serviço da dívida;  
III - qualquer outra despesa corrente não vinculada diretamente aos investimentos 

ou ações apoiados. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 
 
Art. 216-A. O Sistema Nacional de Cultura, organizado em regime de colaboração, 

de forma descentralizada e participativa, institui um processo de gestão e promoção conjunta 
de políticas públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas entre os entes da 
Federação e a sociedade, tendo por objetivo promover o desenvolvimento humano, social e 
econômico com pleno exercício dos direitos culturais.  

§ 1º O Sistema Nacional de Cultura fundamenta-se na política nacional de cultura 
e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Nacional de Cultura, e rege-se pelos seguintes 
princípios:  

I - diversidade das expressões culturais;  
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;  
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;  
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes 

na área cultural;  
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações 

desenvolvidas;  
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;  
VII - transversalidade das políticas culturais;  
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;  
IX - transparência e compartilhamento das informações;  
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;  
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;  
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a 

cultura.  
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§ 2º Constitui a estrutura do Sistema Nacional de Cultura, nas respectivas esferas 
da Federação:  

I - órgãos gestores da cultura;  
II - conselhos de política cultural;  
III - conferências de cultura;  
IV - comissões intergestores;  
V - planos de cultura;  
VI - sistemas de financiamento à cultura;  
VII - sistemas de informações e indicadores culturais;  
VIII - programas de formação na área da cultura; e  
IX - sistemas setoriais de cultura.  
§ 3º Lei federal disporá sobre a regulamentação do Sistema Nacional de Cultura, 

bem como de sua articulação com os demais sistemas nacionais ou políticas setoriais de 
governo.  

§ 4º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão seus respectivos 
sistemas de cultura em leis próprias. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 71, de 
2012) 
....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO VI 
DO MEIO AMBIENTE 

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.  

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:  
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo 

ecológico das espécies e ecossistemas;  
II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e 

fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético;  
III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos 
que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, 
a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e 
substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 
conscientização pública para a preservação do meio ambiente;  

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 
crueldade.  

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na 
forma da lei.  

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os 
infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente 
da obrigação de reparar os danos causados.  
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§ 4º A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal 
Mato-Grossense e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma 
da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto 
ao uso dos recursos naturais.  

§ 5º São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas pelos Estados, por ações 
discriminatórias, necessárias à proteção dos ecossistemas naturais.  

§ 6º As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização definida 
em lei federal, sem o que não poderão ser instaladas.  

 
CAPÍTULO VII 

DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE, DO JOVEM E DO IDOSO 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010) 

 
Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.  
§ 1º O casamento é civil e gratuita a celebração.  
§ 2º O casamento religioso tem efeito civil, nos termos da lei.  
§ 3º Para efeito da proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem 

e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento.  
§ 4º Entende-se, também, como entidade familiar a comunidade formada por 

qualquer dos pais e seus descendentes.  
§ 5º Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente 

pelo homem e pela mulher.  
§ 6º O casamento civil pode ser dissolvido pelo divórcio. (Parágrafo com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 66, de 2010) 
§ 7º Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da paternidade 

responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, competindo ao Estado propiciar 
recursos educacionais e científicos para o exercício desse direito, vedada qualquer forma 
coercitiva por parte de instituições oficiais ou privadas.  

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 
integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

 
LEI Nº 5804, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2014 

 
Inclui na Lei nº 5.242/2011 O Instituto 
Ensinando A Sorrir - IES como de utilidade 
pública. 

 
O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, faço saber que a Câmara 

Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Fica incluído o Instituto Ensinando a Sorrir - IES, no art. 2º da Lei 5.242, de 

17 de janeiro de 2011, que trata da Consolidação Municipal de Utilidades Públicas. 
 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
EDUARDO PAES 
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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei em epígrafe, de autoria da ilustre Deputada Laura 
Carneiro, regulamenta a prática do naturismo no País. A autora justifica a proposição 
observando que a atividade é saudável, é um direito, e o Estado deve garantir as 
condições necessárias para que seja praticada com liberdade e segurança. 

A matéria foi distribuída a esta Comissão e à Comissão de 
Constituição e Justiça e de Cidadania, tramita em regime ordinário e está sujeita à 
manifestação conclusiva das Comissões.  

No prazo regimental não foram apresentadas emendas nesta 
Comissão.  

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Nos últimos anos o naturismo no Brasil vem deixando de ser uma 
prática restrita a pequenos grupos que procuram praias desertas para ocupar um 
espaço cada vez mais amplo, lutando pela legalização de áreas específicas para a 
sua prática, ampliando inserção na mídia e se consolidando como uma filosofia de 
vida, mais do que simplesmente uma prática de lazer.1 

De acordo com a Federação Brasileira de Naturismo, existem 
atualmente cerca de 300 mil naturistas no Brasil, organizados em 29 grupos regionais, 
que praticam o naturismo em oito praias oficiais e alguns clubes. 

Na Alemanha, o número de pessoas que praticam o naturismo pelo 
menos uma vez por ano chega a 12 milhões, tendo à sua disposição mais de 160 
clubes e praias. Já na França situa-se aquela que é considerada a capital mundial do 
naturismo, Cape D'Agde, localizada na costa do Mediterrâneo, abrigando quarteirões 
inteiros onde os moradores dispensam roupas para caminhar pelas ruas.  

A International Naturism Federation / INF conta, hoje, com 32 
federações. Esse movimento associativo expandiu-se rapidamente, levando à criação 
de grandes centros de lazer naturistas. O Guia Mundial de Centros Naturistas, editado 

1 Fonseca, A.S.C. Turismo Naturista: um estudo exploratório. Unidade de Ensino Superior de São Luis do 
Maranhão. 2004.  
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pela INF, registra a existência de cerca de 800 centros em todo o mundo. 

Segundo o Financial News, órgão da emissora norte-americana 
CNN17, o turismo naurista fatura um bilhão de dólares no mundo todo. No Brasil, a 
empresa de empreendimento turístico Natours organiza pacotes de viagens que 
incluem a Eden Bay (República Dominicana), os clubes Costa Natura (Espanha) e La 
Jenny (França), além de cruzeiros. O naturismo no Brasil é promissor, principalmente 
no Nordeste, que conta com praias belíssimas e um clima bem propício, podendo 
deixar de ser sazonal. 

Convém sublinhar que a prática do naturismo funda-se sobre sólidos 
princípios éticos. O naturismo é uma maneira de viver em harmonia com a natureza, 
que objetiva favorecer o respeito por si mesmo, pelo outro e o cuidado com o meio 
ambiente. 

Os dados apresentados até aqui demonstram a importância do 
naturismo e a necessidade premente de se providenciar o competente respaldo legal 
para a prática da atividade no País. 

Em face do exposto, votamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 
7.204, de 2017. 

Sala da Comissão, em 27 de abril de 2017. 

 
Deputado IZAQUE SILVA 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Desenvolvimento Urbano, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou o Projeto de Lei nº 7.204/2017, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Izaque Silva.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Caetano - Vice-Presidente, Dejorge Patrício, Flaviano Melo, 
João Paulo Papa, Leopoldo Meyer, Marcelo Álvaro Antônio, Marcos Abrão, Tenente 
Lúcio, Alberto Filho, Angelim, Hildo Rocha, Izaque Silva, Julio Lopes, Marcelo Delaroli, 
Mauro Mariani, Rôney Nemer e Waldenor Pereira.  

Sala da Comissão, em 3 de maio de 2017.  
 

Deputado CAETANO 
Presidente em exercício 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 
O presente projeto de lei, de autoria da Deputada Laura Carneiro, visa 

a regulamentar a prática do naturismo (artigo 1º). 

A proposição em exame permite a prática do naturismo de banhistas 

nos espaços naturistas, definidos como os autorizados pelos Poderes Públicos 

estadual, municipal ou distrital em áreas especificamente destinadas à atividade em 

praias, clubes, fazendas, campos, sítios, espaços para campismo ou esportes 

aquáticos, unidades hoteleiras e similares (artigo 2º, caput, e § 1º). 

Define naturismo como o conjunto de práticas de vida ao ar livre no 

qual é utilizado o nudismo como forma de desenvolvimento da saúde física e mental 

das pessoas de qualquer idade, através de sua plena integração com a natureza 

(artigo 3º). 

Por fim, prevê ações do Poder Público relativas à manutenção da 

segurança e da ordem e à implantação da sinalização apropriada, com vistas à 

identificação dos locais destinados aos adeptos do naturismo (artigos 4º e 5º). 

A Comissão de Desenvolvimento Urbano examinou a matéria, 

opinando pela sua aprovação, nos termos do parecer do Relator, Deputado Izaque 

Silva. 

Vem, agora, a proposição à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, para que se manifeste sobre a constitucionalidade, juridicidade, e técnica 

legislativa, bem como sobre o mérito, conforme o despacho de 4 de dezembro de 

2017, exarado pela Mesa Diretora da Casa. 

A proposição em comento está sujeita à apreciação conclusiva pelas 

Comissões e tramita sob o regime ordinário. Não foram apresentas emendas no prazo 

regimental. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
O tema objeto da proposição em análise se insere no âmbito da 

competência concorrente, cabendo a União estabelecer normas gerais sobre a 

matéria (CF, art. 24, I e IX). Compete ao Congresso Nacional sobre ela manifestar-se 
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mediante lei, com a sanção do Presidente da República (CF, art. 48, caput). Não há 

reserva de iniciativa (CF, art. 61, caput). 

Nada vejo na proposição em questão que mereça crítica negativa no 

tocante à constitucionalidade e á juridicidade, estando atendidas as normas 

constitucionais e infraconstitucionais atinentes à espécie. 

Bem escrita, atende também ao previsto na legislação complementar 

sobre elaboração, redação, alteração e consolidação das normas legais (LC nº 

95/1998), não merecendo reparos. 

Quanto ao mérito, a matéria se afigura oportuna e conveniente, tendo 

em vista que, conforme deixou assentado seu autor na justificação,  

“(...) a prática do naturismo é um direito de todo cidadãos, respeitados 
os limites estabelecidos para essa prática de plena integração com a 
natureza, permitindo que as pessoas usufruam dessa convivência 
saudável e do lazer na sua forma mais natural e espontânea”. 

No entanto, entendo necessário fazer algumas alterações no texto da 

proposição em atenção, principalmente, às crianças e adolescentes. Daí por que 

ofereço o substitutivo em anexo. 

Ante o exposto, opino pela constitucionalidade, juridicidade e boa 

técnica legislativa do PL nº 7.204/2017, e, no mérito, por sua aprovação, na forma do 

anexo substitutivo 

Sala da Comissão, em 20 de fevereiro de 2018. 

Deputado HILDO ROCHA 
Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 7.204, DE 2017 

Dispõe sobre a prática do naturismo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei regulamenta a prática do naturismo.  
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Art. 2º. Fica permitida a prática do naturismo de banhistas nos 

espaços naturistas.  

§ 1º Considera-se espaço naturista aquele autorizado pelo Poder 

Público estadual, municipal ou do Distrito Federal, situados em áreas destinadas 

exclusivamente à prática do naturismo, em praias, clubes, fazendas, campos, sítios, 

espaços para campismo ou esportes aquáticos e unidades hoteleiras, sendo proibida 

a prática da atividade nos locais impedidos pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

§ 2º O Poder Público Municipal poderá, de ofício ou a requerimento 

do interessado, condicionar a licença a certos limites ou a determinados períodos do 

ano. 

Art. 3º. Denomina-se naturismo o conjunto de práticas de vida ao ar 

livre em que é utilizado o nudismo como forma de desenvolvimento da saúde física e 

mental, por meio de sua plena integração com a natureza.  

Parágrafo único. A atividade definida no caput, em áreas autorizadas, 

não constitui ilícito penal.   

Art. 4º. Será implantada sinalização identificando os locais destinados 

aos adeptos do naturismo nas vias públicas de circulação de veículos, nos locais de 

travessia de pedestres e nos limites da extensão das referidas áreas.  

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 20 de fevereiro de 2018. 

Deputado HILDO ROCHA 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica 
legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo, do Projeto de Lei nº 
7.204/2017, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Hildo Rocha, contra o voto 
do Deputado Marcos Rogério. O Deputado Elizeu Dionizio apresentou Voto em 
Separado.  
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Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Daniel Vilela - Presidente, José Priante - Vice-Presidente, Alceu 
Moreira, Andre Moura, Betinho Gomes, Chico Alencar, Clarissa Garotinho, Covatti 
Filho, Danilo Forte, Delegado Edson Moreira, Edio Lopes, Evandro Gussi, Fábio Trad, 
Herculano Passos, Hildo Rocha, Jorginho Mello, Júlio Delgado, Jutahy Junior, 
Leonardo Picciani, Marcelo Delaroli, Maria do Rosário, Paes Landim, Patrus Ananias, 
Paulo Magalhães, Pr. Marco Feliciano, Rocha, Rodrigo de Castro, Rubens Bueno, 
Rubens Pereira Júnior, Subtenente Gonzaga, Tadeu Alencar, Thiago Peixoto, Valmir 
Prascidelli, Afonso Motta, Alexandre Valle, Antonio Imbassahy, Capitão Augusto, 
Celso Maldaner, Domingos Sávio, Felipe Bornier, Gilberto Nascimento, Gonzaga 
Patriota, Hiran Gonçalves, Lincoln Portela, Marcos Rogério, Nelson Marquezelli, 
Pastor Eurico, Pauderney Avelino, Pedro Cunha Lima, Reginaldo Lopes, Rodrigo 
Pacheco, Sergio Souza e Valtenir Pereira.  

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2018.  
 

Deputado DANIEL VILELA  
Presidente  

 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC 
AO PROJETO DE LEI Nº 7.204, DE 2017 

 
 
Dispõe sobre a prática do naturismo 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º. Esta Lei regulamenta a prática do naturismo.  

Art. 2º. Fica permitida a prática do naturismo de banhistas nos espaços 

naturistas.  

§ 1º Considera-se espaço naturista aquele autorizado pelo Poder Público 

estadual, municipal ou do Distrito Federal, situados em áreas destinadas 

exclusivamente à prática do naturismo, em praias, clubes, fazendas, campos, sítios, 

espaços para campismo ou esportes aquáticos e unidades hoteleiras, sendo proibida 

a prática da atividade nos locais impedidos pela Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente). 

§ 2º O Poder Público Municipal poderá, de ofício ou a requerimento do 
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interessado, condicionar a licença a certos limites ou a determinados períodos do ano. 

Art. 3º. Denomina-se naturismo o conjunto de práticas de vida ao ar livre 

em que é utilizado o nudismo como forma de desenvolvimento da saúde física e 

mental, por meio de sua plena integração com a natureza.  

Parágrafo único. A atividade definida no caput, em áreas autorizadas, 

não constitui ilícito penal.   

 

Art. 4º. Será implantada sinalização identificando os locais destinados 

aos adeptos do naturismo nas vias públicas de circulação de veículos, nos locais de 

travessia de pedestres e nos limites da extensão das referidas áreas.  

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Sala da Comissão, em 24 de abril de 2018. 
 

Deputado DANIEL VILELA 
Presidente 

 

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO ELIZEU DIONIZIO 
I – RELATÓRIO 
 

O projeto de lei em análise visa a elaboração de Lei Federal que estabelece a 

prática do naturismo de banhistas nos espaços naturistas definidos como os autorizados pelo 

poder público Municipal, Estadual ou Distrital em áreas especificamente destinadas à 

atividade em praias, clubes, fazendas, campos, sítios, espaços para campismo ou esportes 

aquáticos, unidades hoteleiras e similares. 

Define naturismo como o conjunto de práticas de vida ao ar livre no qual é utilizado 

o nudismo como forma de desenvolvimento de saúde física e mental, das pessoas de qualquer 

idade, através de sua plena integração com a natureza. 

Submetida à apreciação conclusiva das Comissões, conforme o art. 24, II, do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a proposição foi distribuída à Comissão de 
Desenvolvimento Urbano e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, para 
manifestar-se quanto à constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e mérito. 

A proposição tramita em regime Ordinário (Art. 151, III) e não foram apresentadas 
emendas ao projeto, nesta Comissão, dentro do prazo regimental. 
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É o relatório. 

I - VOTO 

Ao examinar a proposição em questão, não concordamos com o Ilustre Relator da 

matéria nesta Comissão, Deputado Hildo Rocha. Tendo em vista que o Substitutivo 

apresentado continua ferindo demasiadamente alguns artigos do ECA - Estatuto da Criança 

e do Adolescente, comprometendo sua aplicação e vigilância em favor desta parcela tão 

importante da sociedade. 

 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA: 

Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto 

de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 

atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

Art. 16 – O direito à liberdade compreende os 

seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços 

comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

Um dos artigos feridos com a possível aprovação desta proposição é o Art.  

17, oferecendo em seu texto que “o direito ao respeito consiste na inviolabilidade da 

integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação 
da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, ideias e crenças, dos espaços e 

objetos pessoais.  

Todos os anteriores devidamente amparados pelo Art. 18 que diz: “É dever de 

todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 

tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.  
A aplicação e vigilância, prerrogativas do ECA – Estatuto da Criança e do 

Adolescente, são postas em xeque quando o texto original da proposição em análise, bem 

como seu substitutivo, não deixam explícitos a faixa etária para a prática do naturismo, 

colocando em risco a integridade moral de crianças, jovens e adolescentes. 

O Substitutivo em seu § 1º, oferece a citação da Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente) repassando a responsabilidade da observação de 

locais ao texto já contemplado no ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente), mas não deixa 

explicito a faixa etária na prática naturista, permitindo a permanência de crianças, jovens e 

adolescentes em locais supostamente permitidos pela Lei 8.069 de 13 de julho de 1990 
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(Estatuto da Criança e do Adolescente) tornando a prática do naturismo, livre para todos os 

públicos e faixa etária, deixando crianças, jovens e adolescentes expostas em sua imagem e 

dignidade uma vez que não é fixada um limite de idade para esta prática. 

O Substitutivo tenta remeter ao ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) a 

proibição de locais por ele regulamentado, mas esquece de que não são apenas os locais 

que precisam ser observados, mas a faixa etária e horários que são inadequados para a 

presença de crianças e adolescentes. 

Portanto, o objetivo desse voto em separado é trazer à luz que a prática do 

naturismo, como propõe o Substitutivo em análise, continua ferindo as obrigações do Estado, 

da família e da sociedade, no tocante ao direito, ao respeito à inviolabilidade da integridade 

física, psíquica e moral da criança e do adolescente, além de não mantê-los a salvo de 

negligências. 

Compete a esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania a análise de 
projetos, emendas e substitutivos submetidos à Câmara e suas Comissões, sob o ponto de 
vista da constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, nos termos do art. 32, IV, alínea 
a, do Regimento Interno. 

Sobre requisitos constitucionais formais, podemos constatar que a proposição em 
exame não respeita os dispositivos constitucionais e não está em conformidade com o 
ordenamento jurídico vigente.   

A técnica legislativa e a redação empregada estão adequadas, conformando-se 
perfeitamente às normas estabelecidas pela Lei Complementar nº 95, de 1998.  

Nessas condições, votamos pela inconstitucionalidade, injuridicidade e boa 
técnica legislativa. E no mérito pela rejeição do Projeto de Lei nº 7.204, de 2017. 

Sala da Comissão, em 24 de abril de 2018. 
 

Deputado ELIZEU DIONIZIO 
 
 

FIM DO DOCUMENTO 
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